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­  5º  elemento:  “...  instituída  em  lei  ...”  –  tão  somente  a  lei  formal  pode  criar,  instituir 
tributos. 

Lei formal é a lei provinda do poder competente para legislar.

A  Constituição  da  Republica  outorga  competência  tributária  aos  entes  políticos, 
União, Estados e Municípios. E os entes mediante leis ordinárias criam, instituem aqueles 
tributos cuja a competência foi outorgada pela Constituição. 

A Constituição exige que esses 3 tributos que são de competência da União, sejam 
criados por Lei complementar: 

 Empréstimos compulsórios ­ art. 148 CF:

Art.  148.  A  União,  mediante  lei  complementar,  poderá  instituir 
empréstimos compulsórios:

I  ­  para  atender  a  despesas  extraordinárias,  decorrentes  de 
calamidade pública, de guerra externa ou sua iminência;

II ­ no caso de investimento público de caráter urgente e de relevante 
interesse nacional, observado o disposto no art. 150, III, "b".

Parágrafo  único.  A  aplicação  dos  recursos  provenientes  de 
empréstimo  compulsório  será  vinculada à  despesa que  fundamentou 
sua instituição.

 IGF – Imposto sobre Grandes fortunas – art. 153, VII CF

Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre:

 VII ­ grandes fortunas, nos termos de lei complementar.

 Exercício de competência residual – art. 154, I CF



Art. 154. A União poderá instituir:
I  ­  mediante  lei  complementar,  impostos  não  previstos  no  artigo 
anterior, desde que sejam não­cumulativos e não tenham fato gerador 
ou base de cálculo próprios dos discriminados nesta Constituição;

Medida provisória tem força de lei ordinária. Então um tributo pode ser criado, 
instituído por intermédio de Medida provisória? 

Sim.  Essa  possibilidade  já  existia  antes mesmo  da  Constituição  tenha  sido 
modificada. Art. 62, §2º CF:

 Art. 62. Em caso de relevância e urgência, o Presidente da República 
poderá  adotar  medidas  provisórias,  com  força  de  lei,  devendo 
submetê­las de imediato ao Congresso Nacional.

§  2º  Medida  provisória  que  implique  instituição  ou  majoração  de 
impostos,  exceto os previstos nos arts.  153,  I,  II,  IV, V,  e  154,  II,  só 
produzirá  efeitos  no  exercício  financeiro  seguinte  se  houver  sido 
convertida em lei até o último dia daquele em que foi editada.

OBS:  Os  tributos  que  a  Constituição  exige  lei  complementar  para  a  criação  não 
podem ser criados por Medida Provisória, por ter força de lei ordinária – art. 62, §1º, 
III CF.

Art. 62. Em caso de relevância e urgência, o Presidente da República 
poderá  adotar  medidas  provisórias,  com  força  de  lei,  devendo 
submetê­las de imediato ao Congresso Nacional.

§ 1º É vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria:

III – reservada a lei complementar;

Exceções ao Princípio da Legalidade 

Não  existe  exceção  quanto  a  criação,  aqui  a  exceção  versa  acerca  da 
possibilidade de alíquotas serem majoradas ou diminuídas por decreto.

 1ª Exceção: Art. 153, §1º CF ­ Impostos federais extrafiscais

Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre:



§  1º  ­  É  facultado  ao Poder Executivo,  atendidas  as  condições  e  os 
limites  estabelecidos  em  lei,  alterar  as  alíquotas  dos  impostos 
enumerados nos incisos I, II, IV e V.

Impostos federais extrafiscais, são eles: 

IPI

IOF

II

IE 

Exemplo:  Itamar  majorou  a  alíquota  da  importação,  pois  estava  sucateando  os 
produtos nacionais. 

E tornando­se a importação quase que proibitiva, com uma alíquota escorchante. E 
se a alíquota se mantiver num patamar estratosférico por um perídio desmesurável 
de tempo, ou seja, já resolveu o problema e a alíquota continua alta poderá aventar 
o princípio do não confisco.

O Presidente utiliza esses 4 impostos federais extrafiscais como instrumentos 
de política econômica e social e maneja essas alíquotas através do Decreto. 

Há possibilidade do Presidente delegar essa  função a uma autoridade a ele 
subordinada. Na  pratica  o Presidente  só maneja  a  alíquota  do  IPI,  com  relação  a 
todos os demais ele delega. Mas ele pode delegar todos os 4 impostos. 

No momento  que  o  Presidente  utiliza  essa  prerrogativa,  ele  deve  expor  os 
motivos  extrafiscais  que  o  levam a  proceder  dessa  forma. Podendo  o  decreto  ser 
submetido ao controle de constitucionalidade. 

 2ª Exceção: Art. 177, §4º CF ­ CIDE­Combustíveis

Art. 177. Constituem monopólio da União:

§  4º  A  lei  que  instituir  contribuição  de  intervenção  no  domínio 
econômico relativa às atividades de importação ou comercialização de 
petróleo  e  seus  derivados,  gás  natural  e  seus  derivados  e  álcool 
combustível  deverá  atender  aos  seguintes  requisitos:  (Incluído  pela 
Emenda Constitucional nº 33, de 2001)



I  ­  a  alíquota  da  contribuição  poderá  ser:  (Incluído  pela  Emenda 
Constitucional nº 33, de 2001)

b)  reduzida  e  restabelecida  por  ato  do  Poder  Executivo,  não  se  lhe 
aplicando o disposto no art. 150,III, b;

O Presidente  por  decreto  pode  reduzir  ou  restabelecer  a  alíquota  da CIDE­
Combustível, nunca para além do patamar legal. 

 3ª Exceção: Art. 155, §4º, IV CF

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos 
sobre:

§ 4º Na hipótese do inciso XII, h, observar­se­á o seguinte:

IV ­ as alíquotas do imposto serão definidas mediante deliberação dos 
Estados e Distrito Federal, nos termos do § 2º, XII, g, observando­se o 
seguinte: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

a)  serão  uniformes  em  todo  o  território  nacional,  podendo  ser 
diferenciadas por produto; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, 
de 2001)

b)  poderão  ser  específicas,  por  unidade  de  medida  adotada,  ou  ad 
valorem, incidindo sobre o valor da operação ou sobre o preço que o 
produto ou seu similar alcançaria em uma venda em condições de livre 
concorrência; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

c)  poderão  ser  reduzidas  e  restabelecidas,  não  se  lhes  aplicando  o 
disposto no art. 150, III, b.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, 
de 2001)

Define através de Decreto a alíquota do ICMS monofásico incidente sobre os 
combustíveis arrolados em lei complementar.

­  6º  elemento:  “...  cobrada  mediante  atividade  administrativa  plenamente 
vinculada.” 

Cobrar é ajuizar ação de execução fiscal.

Capacidade tributária ativa ou sujeição tributaria ativa ou administração tributária. O 
sujeito ativo do tributo é o legitimado passivo de causa da ação repetitória. 



Competência tributária ≠ capacidade tributária ativa 

Competência tributária é o poder de criar, instituir tributos.

Capacidade tributária ativa envolve 3 funções: fiscalizar, cobrar e arrecadar. 

Competência tributária a luz do art. 7º do CTN é indelegável.

Art.  7º  A  competência  tributária  é  indelegável,  salvo  atribuição  das 
funções  de  arrecadar  ou  fiscalizar  tributos,  ou  de  executar  leis, 
serviços,  atos  ou  decisões  administrativas  em  matéria  tributária, 
conferida  por  uma  pessoa  jurídica  de  direito  público  a  outra,  nos 
termos do § 3º do artigo 18 da Constituição.

Capacidade tributária ativa pode ser delegada – art. 119 do CTN.

Art.  119.  Sujeito  ativo  da  obrigação  é  a  pessoa  jurídica  de  direito 
público, titular da competência para exigir o seu cumprimento.

Analisando  as  3  funções  da  capacidade  tributária  ativa  –  2  delas  a 
fiscalização e a cobrança demandam o exercício do Poder de Polícia. E o exercício 
do Poder de Polícia só pode ser exercido por Pessoa Jurídica de Direito Público. O 
que determina a capacidade tributaria ativa é a fiscalização e a cobrança.

Arrecadação é de livre delegação. Sendo delegada sozinha não faz com que 
a pessoa que a recebeu ostente capacidade tributária ativa. 

Exemplo: não é porque o Banco que tem a função de arrecadar será o sujeito ativo. 

Pessoa Jurídica de Direito Privado não pode ser sujeito ativo de tributo. Mas 
há uma exceção que está regulada no art. 240 CF.

Art. 240. Ficam  ressalvadas do disposto no art. 195 as atuais 
contribuições compulsórias dos empregadores sobre a folha de 
salários, destinadas às entidades privadas de serviço social e 
de formação profissional vinculadas ao sistema sindical.

A autoridade administrativa  em sua maioria  pratica  atos  vinculados,  o  ato  é 
regra. 

STF reconhece que não há essa vinculação absoluta. 



Pode­se citar como atividade vinculadas, o lançamento, a inscrição em dívida 
ativa, o ajuizamento de uma ação de execução fiscal. 

Paulo de Barros Carvalho e Alberto Xavier ­ sustentam que a vinculabilidade 
não é absoluta. 

 Classificação do tributo:

 Quantitativa

Tem 2 correntes importantes, a corrente Tricotômica e a Pentapartida. 

A corrente Tricotômica é a corrente adotada pelo CTN, e a corrente Pentapartida 
é abraçada pelo STF.

Para  os  tricotômicos  há  3  tributos:  Impostos,  taxas  e  contribuições  de 
melhoria – art. 145 CF e art. 5 CTN.

Art.  145.  A  União,  os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os 
Municípios poderão instituir os seguintes tributos:

I ­ impostos;

II  ­  taxas,  em  razão  do  exercício  do  poder  de  polícia  ou  pela 
utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos 
e  divisíveis,  prestados  ao  contribuinte  ou  postos  a  sua 
disposição;

III ­ contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.

Art.  5º  Os  tributos  são  impostos,  taxas  e  contribuições  de 
melhoria.

O nosso CTN sofreu influência da doutrina italiana notadamente de um autor 
chamado Achille Donato Giannini. 

Para  os  tricotômicos  o  único  elemento  de  distinção  entre  as  espécies 
tributária é o fato gerador. 

Se só existem 3 fatos geradores, só podem existir 3 tributos. 

 Fato gerador dos impostos



É uma situação da vida do contribuinte relacionado a sua renda.

 Fato gerador das taxas 

É uma atividade estatal especifica relativa a pessoa do contribuinte. Como a 
prestação de um serviço público ou o exercício regular do poder de polícia.

 Fato gerador das contribuições de melhoria

É uma atividade estatal representada por uma obra da qual decorre valorização 
imobiliária.

Rubens Gomes de Souza – foi precursor da Corrente Tricotômia, e quem elaborou 
o CTN.

Corrente  Pentapartida  foi  abordada  por Aliomar  Baleeiro,  Ives  Gandra  da 
Silva Martins e Hugo de Brito Machado. 

O STF entendeu num acordo cujo objeto era CSLL (contribuição social sobre 
lucro líquido) – RE 146733­9. Entendeu que contribuições parafiscais são diferentes 
de  impostos,  taxas.  Nesse  mesmo  balaio  o  STF  colocou  os  empréstimos 
compulsórios. 

As  contribuições  parafiscais  e  empréstimos  compulsórios  utilizam  fatos  geradores 
ora  de  impostos  e  ora  de  taxas.  Mas  não  os  desnaturam,  não  deixaram  de  ser 
consideradas como tributos. 

Ao identificar uma espécie tributária, 1º se faz o exame do fato gerador e no 
2º momento se faz do exame da destinação do produto arrecadado. 

Argumentação topográfica do STF– o constituinte originário enxertou no CTN 
as  contribuições  parafiscais  e  os  empréstimos  compulsórios.  Mas  atribuiu  regras 
bastante distintas.

Os  tricotômicos  nunca  afirmaram  que  empréstimos  compulsórios  e 
contribuições parafiscais não eram tributos. Por não terem fatos geradores próprios 
não são autônomos. 

Corrente  Quadripartida  –  corrente  minoritária.  Chamada  de  corrente  do 
Professor Ricardo Lobo Torres. 

Entende  que  os  tributos  são  4:  impostos,  taxas,  contribuições  especiais  e 
empréstimos compulsórios. 



As contribuições parafiscais se agregariam as condições de melhoria para formar um 
conceito único de contribuições especiais.

Então  os  tributos  são  5:  impostos,  taxas,  contribuições  de  melhorias, 
empréstimos  compulsórios  e  contribuições  parafiscais.  Estes  2  últimos  são 
chamados  de  tributos  afetados,  pois  a  vinculação  do  produto  arrecadado  está 
atrelado a uma finalidade especifica. 


